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APRESENTACAO

associativismo é um dos principais pilares da democracia brasi-

leira e cabe a nds, representantes da sociedade civil e do terceiro

setor, possibilitarmos o fortalecimento das diversas entidades que
sustentam a construcao de politicas publicas através do dialogo e da ne-
gociacao. Ao encontro desta premissa, lancamos a Agenda Legislativa da
Associacao Nacional de Certificagao Digital 2020-2021, uma contribuicao
da ANCD para todo o setor de identificacao digital e, em especial, para o
Congresso Nacional.

A nossa entidade, a Associacao Nacional de Certificacao Digital (ANCD),
completa seis anos de atividades pautadas e empenhadas no desenvol-
vimento de politicas publicas de governo eletronico eficientes e seguras.
Nosso entendimento, como associagao, € de que todos ganham mais
quando buscamos em conjunto, com o governo e sociedade civil, a inclu-
sao digital da populacao, a desburocratizacao, a eficiéncia do governo e a
defesa cibernética nacional.

Nossa missao é a defesa do modelo brasileiro exitoso e mundialmente
reconhecido da Certificacao Digital no padrao da Infraestrutura de Cha-
ves Piblicas Brasileira (ICP-Brasil). Ha dezenove anos, as certificadoras
investem recursos e capital humano no desenvolvimento e aperfeicoa-
mento desta parceria publico-privada de sucesso que identifica cidadaos
e empresas, permitindo que estes possam autenticar sistemas e assinar
documentos no meio virtual com confianca e seguranca.

Confianca é a palavra que sintetiza a cadeia de empresas, pessoas e pro-
cessos que operam diariamente a ICP-Brasil. Ao delegar para a iniciativa
privada a responsabilidade de identificar os cidadaos brasileiros na inter-




net, o Estado acertou e continuou reconhecendo os Certificados Digitais
como a solucao digital mais segura para 0 acesso aos servigos e siste-
mas sensiveis e estratégicos. Alem de defender o territorio nacional, agora
cabe também ao Estado defender as infraestruturas criticas, a exemplo
da ICP-Brasil e do espaco cibernético brasileiro. Os indicadores de sucesso
nestas quase duas décadas sao resultado da responsabilidade apurada e
das praticas de gestao e profissionalismo das nossas Certificadoras que
ja somam aproximadamente 30 milhdes de certificados digitais emitidos.

A Mensagem Anual do Presidente da Republica ao Congresso Nacional,
na abertura dos trabalhos da segunda sessao legislativa, mostrou que a
transformacao digital do Governo ganhou impulso em 2019 e continua
como umas das prioridades da gestao. A ICP-Brasil continua se apresen-
tando como uma das solugbes saneadas e pronta para ajudar no cresci-
mento e desenvolvimento do Brasil!

Presidente-executivo da ANCD
Egon Schaden Junior




PROJETOS
PRIORITARIOS



Projeto de Lei MARCO REGULATORIO
7.316/2002 DA CERTIFICACAO DIGITAL

Consolida a MP 2.200-2 de 2001, que cria o ITl, disciplina o uso
de assinaturas eletronicas e a prestagao de servigos de certificagao

Autor

Poder Executivo

Projeto

O PL substitui a Medida Provisoria n® 2.200-2/2001, que estabeleceu
0 Marco Regulatorio da Certificacao Digital no Brasil. A matéria é mais
especifica que a MP n° 2.200-2, abrangendo pontos como a
responsabilidade civil das prestadoras de servicos de certificagao, os
procedimentos a serem observados na hipotese de faléncia de uma
certificadora e o valor juridico dos certificados emitidos no exterior.

Tramitagao

O projeto ja foi aprovado na CDC e na CCTCI. Agora, aguarda analise
pela CCJC. Por tramitar conclusivamente (dispensando Plenario), caso
seja aprovada na CCJC, a matéria segue para analise do Senado.

Posicao da ANCD
Conguanto a legislacao que regulamenta
0 ecossistema de certificacoes digitais

ICP-Brasil careca de atualizacdes, é FAVORAVEL COM

ALTERACOES

importante garantir preceitos e requisitos
de seguranca que garantam a confiabilidade
da Infraestrutura.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=451124&filename=PL+7316/2002
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=451124&filename=PL+7316/2002

Projeto de Lei DESBUROCRATIZACAO E
7.843/2017 INFORMATIZACAO PUBLICA

Estabelece regras e instrumentos para desburocratizagao e
informatizagao de processos administrativos publicos

Autor
Deputado Alessandro Molon (PSB/R))

Projeto

Prevé que entes publicos que emitem atestados, certidoes, diplomas
ou outros documentos com validade legal poderao fazé-lo em meio
digital, assinados eletronicamente. Sera vedada a exigéncia, por qualquer
ente publico, da apresentagao de documentos e informacgoes que
estejam disponiveis em banco de dados oficial.

A proposta determina ainda que o governo federal devera criar, em
articulacao com as administragoes estaduais, programa de
informatizagao da administracao pablica. Além disso, implantara, em
prazo de cinco anos, estrutura para a guarda de documentos
digitalizados. Ainda, os entes publicos deverao adotar, em até trés anos,
sistemas informatizados para o tramite de processos administrativos
eletronicos e para a gestao de suas politicas finalisticas e
administrativas, exceto nas situacoes em que o procedimento seja
inviavel.

Tramitag¢ao

Apos ser aprovada na CCTCI, CTASP e CFT, a matéria teve
Requerimento de Urgéncia aprovado enquanto era analisada na CCJC.
Agora, esta pronta para deliberacao em Plenario. Posteriormente, ainda
sera revisada pelo Senado Federal.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1568383&filename=PL+7843/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1568383&filename=PL+7843/2017

Posicao da ANCD

O PL apresenta mudangas estruturais que
podem acarretar na flexibilizacao no modelo
de assinaturas digitais, comprometendo
caracteristicas de presuncao de veracidade,
integridade e autenticidade que tornam
a ICP-Brasil tao segura.

FAVORAVEL COM

ALTERACOES




Projeto de Lei

GOVERNO DIGITAL

3.443/2019

Estabelece a Prestacdo Digital dos Servigos Publicos
na Administracao Publica

Autores

Deputados Tiago Mitraud (NOVO/MG), Vinicius Poit (NOVO/SP),
JHC (PSB/PE), Luisa Canziani (PTB/PR), Marcelo Calero (CIDADANIA/R]),
Mariana Carvalho (PSDB/R0), Paulo Ganime (NOVO/R]), Professor Israel
Batista (PV/DF) e Rodrigo Coelho (PSB/SC)

Projeto
Prevé que os orgaos publicos deverao criar, por meio de aplicacao na

internet, ferramentas gratuitas de solicitagao, acompanhamento e
avaliagao continuada dos servicos publicos, com as seguintes
caracteristicas: identificacao do servigo publico e de suas principais
etapas, solicitacao digital do servico, agendamento digital,
acompanhamento das solicitacoes por etapas, peticionamento digital
e avaliacao continuada da satisfacao dos usuarios.

A matéria determina que os 6rgaos publicos deverao elaborar um
plano diretor de tecnologia da informacao e comunicagao ou instrumento
equivalente de planejamento de tecnologia da informacao e
comunicagao, que “estimule a transicao para servicos publicos orientados
para o cidadao, personalizaveis, desburocratizados e tendentes, sempre
gue possivel, ao autosservico e que contemple estratégia e drgaos
responsaveis pela implementacao de medidas técnicas e administrativas
aptas a proteger os dados pessoais, tratados pelos prestadores de
servico publico digital, de acessos nao autorizados e de situacoes
acidentais ou ilicitas de destruicao, perda, alteragao, comunicagao ou



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1763139&filename=PL+3443/2019

difusao” O planejamento também devera contemplar a seguranca da

informacao e cibernética, inclusive mediante utilizagao da tecnologia
blockchain, para os contratos pablicos, registros de bens e prestacao de
contas, e a experimentacao do uso da inteligéncia artificial para
automatizacao de tarefas e a aceleracao dos servicos publicos.

Tramitagao

O projeto teve Requerimento de Urgéncia aprovado antes que
chegasse a ser analisado pelas Comissoes (CCTCI, CCJC, CFT e CTASP)
e aguarda deliberacao em Plenario. Posteriormente, sera remetido para
analise no Senado.

Posicao da ANCD

E necessaria atencdo ao projeto
para garantir o emprego de diferentes
niveis de autenticacao e assinatura nos FAVORAVEL COM
servicos publicos, conforme a sensibilidade ALTERAGOES
dos dados acessados e dos servicos
prestados, promovendo, assim,

as melhores praticas.




Projeto de Lei DIGITALIZACAO DE
7.920/2017 DOCUMENTOS

Regulamenta a digitaliza¢do de documentos, mediante emprego
de certificagao digital no padrao ICP-Brasil

Autor
Senador Magno Malta (PR/ES)

Projeto

Assegura ao documento digitalizado e certificado pela ICP-Brasil o
mesmo valor legal do documento fisico que Ihe deu origem. O texto
prevé a possibilidade de eliminar o documento nao digital apos sua
digitalizacao certificada. Os Unicos documentos nao digitais que devem
ser preservados sao os destinados a guarda permanente. A classificagao
da temporalidade dos documentos sera feita pelo Conselho Nacional de
Arquivos (Conarq), vinculado ao Arquivo Nacional do Ministério da Justica.

Tramitacao

O projeto ja foi aprovado pela CCTCI, e atualmente encontra-se sob
relatoria do dep. Orlando Silva (PCdoB/SP) na CTASP. Posteriormente,
ainda sera analisado pela CCJC e submetido ao Plenario. Como a
proposicao teve sua origem no Senado, caso aprovado sem
modificagoes pela Camara, segue para sang¢ao presidencial.

Posicao da ANCD

E necessario adequar o PL & Lei n° 13.874 de
2019 (Liberdade Econémica), oriunda da MP 881 de
2019, de modo a garantir plena seguranca juridica ALTERACOES
as normas oferecidas. Tal legislacao trata, entre
outros pontos, da digitalizacao de documentos.

FAVORAVEL COM



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1570906&filename=PL+7920/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1570906&filename=PL+7920/2017

PROJETOS
SUPLEMENTARES

CAMARA DOS DEPUTADOS



PEC

Reforma tributdria

45/2019

Autor Deputado Baleia Rossi (MDB/SP)

Tramifagao Sera criada uma Comissao Mista, composta por senadores e
deputados, para analise do texto, que &€ uma das prioridades anunciadas
pelo Governo Federal para o ano de 2020. De acordo com os presidentes
da Camara e do Senado, o objetivo é aprovar a matéria na Comissao
Mista e nos Plenarios das duas Casas ainda no primeiro semestre.
Todavia, como ha mais de uma proposicao em tramitacao tratando do
tema, o Congresso aguarda ainda um posicionamento final do Planalto
sobre qual texto priorizar.

3

Posicao da ANCD  [ZL\[eLit.\"/38

. . Estabelece as diretrizes do crédito rural,
Projeto de Lei da Cédula de Crédito Rural, da Nota
1.0499/2019 Promisséria Rural e da Duplicata Rural
com emprego de assinaturas |CP-Brasil

Autor Deputado Covatti Filho (PP/RS)

Tramitagao O projeto aguarda apresentacdo de parecer pelo relator na
CAPADR. Posteriormente, ainda sera analisado pela CFT e CCJC, cabendo
a apreciagao final ao Plenario.

Posicao da ANCD

Determina que o inquérito policial militar

Projeto de Lei serd eletrénico, com pecas assinadas
4.853/2019 digitalmente e armazenadas em sistema

informdtico unico de dmbito nacional

Autor Deputado Joao Roma (REPUBLICA/BA)



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1673701&filename=PL+10499/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1673701&filename=PL+10499/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1673701&filename=PL+10499/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1673701&filename=PL+10499/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1806461&filename=PL+4853/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1806461&filename=PL+4853/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1806461&filename=PL+4853/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1806461&filename=PL+4853/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1728369&filename=PEC+45/2019

Tramita¢ao O PL aguarda apresentacao de parecer pelo relator na
CREDN para posterior analise pela Comissao. Foi apresentada emenda
incluindo a ICP-Brasil no texto, cabendo ao relator se manifestar quanto
amesma.

Posicao da ANCD

Sugere-se que as assinaturas digitais utilizadas nas pecas de
inquéritos policiais eletrdnicos respeitem os padroes da ICP-Brasil,
de modo a garantir maior seguranca e confiabilidade ao sistemas.

Projeto de Lei Estabelece a gratuidade na emissao de
3.048/2019 certificados digitais a pessoas juridicas de
direito privado sem fins lucrativos

Autora Deputada Daniela do Waguinho (MDB/R))

Tramitacao O projeto ja teve parecer pela rejeicao aprovado na
CDEICS. Atualmente, aguarda apreciacao de parecer na CCTC,
também pela rejeicao. Caso seja novamente rejeitado, sera
arquivado.

Posicao da ANCD

Estabelecer a gratuidade para determinado seguimento significa
estipular um subsidio cruzado em que todos os demais interessados em
obter um certificado digital teriam de suportar precos mais elevados.

Projeto de Lei Cria o Cartao Nacional de
468/2019 Vacinacdo On-line

Autor Deputado Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP/R))



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1707743&filename=PL+468/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1707743&filename=PL+468/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1750694&filename=PL+3048/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1750694&filename=PL+3048/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1750694&filename=PL+3048/2019

Tramitagao A proposicao ja teve seu meérito aprovado na CSSF.
Agora, aguarda apresentacao de parecer pelo relator na CCJC
guanto aos seus aspectos juridicos. Posteriormente, se aprovada,
ainda sera revisada pelo Senado.

Posicao da ANCD

Sugere-se que o texto preveja o emprego da ICP-Brasil no sistema digital
que devera gerir o Cartao Nacional de Vacinagao On-line.

Projeto de Lei Estabelece o Codicilo Digital, assinado
5.820/2019 mediante uso de certificacao digital

Autor Deputado Elias VVaz (PSB/GO)

Tramitagao O projeto aguarda apresentacao de parecer pelo
relator na CCJC, anica Comissao que o analisara na Camara.
Posteriormente, se aprovado, segue para o Senado.

Posicao da ANCD

E necessario pequeno ajuste para prever que a certificacio digital
utilizada respeitara os padroes da ICP-Brasil.

Bl Permite que todos os servicos notariais e

Projeto de Lei de registro sejam praticados, lavrados e
4.993/2019 mantidos em meio fisico ou eletrdnico,

mediante o uso da ICP-Brasil

Autor Deputado Miguel Lombardi (PL/SP)

Tramitagao O projeto foi rejeitado pela CDU e aguarda agora designacao
de relator na CFT. Posteriormente, ainda sera analisado pela CCJC.

Posicao da ANCD



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1805788&filename=PL+4993/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1805788&filename=PL+4993/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1805788&filename=PL+4993/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1805788&filename=PL+4993/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1829027&filename=PL+5820/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1829027&filename=PL+5820/2019

S EY- TSIl Estabelece normas de padronizacdo para
10.481/2018 publicacdo dos Diarios Oficiais da Uniao,
. dos Estados e dos Municipios

Autor Deputado Roberto de Lucena (PODE/SP)

Tramitagao O projeto, que ja foi aprovado na CTASP, aguarda agora
apresentacao de parecer pelo relator na CCJC. Posteriormente, se
aprovado, segue para o Senado.

Posicdo da ANCD

Autoriza a contratacao eletrénica de

Projeto de Lei operacoes de seguros, microsseguros
9.409/2017 e planos de previdéncia complementar,

desde gue sejam assinados com
certificados digitais ICP-Brasil

Autor Deputado Lucas Vergilio (SD/GO)

Tramitagao A proposicao aguarda analise na CSSF desde que foi
apresentada e nao ha relator designado para ela no momento.
Posteriormente, ainda devera ser apreciada pela CFT e CCJC.

Posicao da ANCD

Projeto de Lei Estabelece a desburocratizacdo de
8.970/2017 procedimentos administrativos, com a
. utilizacdo de meio eletrbnico

Autores Deputado Julio Lopes (PP/RJ) e deputado Paulo Abi-Ackel
(PSDB/MG)

Tramitagao O projeto aguarda criagao de Comissdo Especial para
analisa-lo desde marco de 2018.

Posi¢ao da ANCD



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1672077&filename=PL+10481/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1672077&filename=PL+10481/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1672077&filename=PL+10481/2018
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1634769&filename=PL+9409/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1634769&filename=PL+9409/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1634769&filename=PL+9409/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1634769&filename=PL+9409/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1634769&filename=PL+9409/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1616240&filename=PL+8970/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1616240&filename=PL+8970/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1616240&filename=PL+8970/2017

E necessario garantir no texto o emprego da ICP-Brasil na digitalizacdo
de documentos e de processos.

Projeto de Lei Estabelece a intimacdo por meio
7.527/2017 eletrénico com assinatura eletrénica
dos atos processuais

Autor Deputado Cleber Verde (REPUBLICA/MA)

Tramitagao A proposicao, a qual outras 4 estao apensadas, aguarda
analise na CCJC desde 2017, Gnica Comissao que a analisara na Camara,
dispensando Plenario.

Posicdo da ANCD

Cabe ajuste para prever que as assinaturas eletrénicas dos atos
processuais deverao respeitar os padroes da ICP-Brasil.

Projeto de Lei Obriga a ado¢ao do atestado médico
3.957/2015 digital com certificacdo digital

Autor Deputado Hugo Motta (REPUBLICA/PB)

Tramitagao Aguarda analise na CSSF desde 2015. Posteriormente, ainda
sera submetida a CCJC.

Posicao da ANCD

E necessario adequar o uso da certificacdo digital, ja previsto no PL, aos
padroes da ICP-Brasil.

Regulamenta a utilizacao de sistemas
biométricos para guarda de
dados pessoais

Projeto de Lei

12/2015

Autor Deputado Lucas Vergilio (SD/GO)



https://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=DC2FC24250C175D1824F7FCD6CEF0A0F.proposicoesWebExterno1?codteor=1423143&filename=PL+3957/2015
https://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra;jsessionid=DC2FC24250C175D1824F7FCD6CEF0A0F.proposicoesWebExterno1?codteor=1423143&filename=PL+3957/2015
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1296692&filename=PL+12/2015
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1296692&filename=PL+12/2015
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1296692&filename=PL+12/2015
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1550805&filename=PL+7527/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1550805&filename=PL+7527/2017
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1550805&filename=PL+7527/2017

Tramitagao O projeto aguarda analise na CCTCI desde 2015. Depois da
CCTCl, ainda sera analisado pela CCJC e, ainda, pelo Plenario.

Posicdo da ANCD

Projeto de Lei Estabelece a possibilidade de subscricao
T JOE Il Sletronica para apresentacao de projeto
; de lei de iniciativa popular

Autor Senador Serys Slhessarenko (PT/MT)

Tramitagao O projeto, que possui outros 14 apensados a ele, aguarda
analise em Plenario desde dezembro de 2017.

Posicao da ANCD

E necessario ajuste para prever que a assinatura eletronica utilizada
respeitara os padroes da ICP-Brasil.

Projeto de Lei Estabelece a cobranca diferenciada do

2.647/2011 valor do certificado digital, considerando
; o porte da empresa

Autor Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)

Tramitagao O projeto ja foi aprovado na CDEICS e na CCTCI. Atualmente
na CCJC, aguarda designacao de relator para posterior analise. Se
aprovado, segue para revisao do Senado.

Posicao da ANCD

Atrelar, por Lei, o valor de um produto ao porte da empresa, significa
interferir diretamente na livre concorréncia, gerando anomalias no
mercado como um todo.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=936274&filename=PL+2647/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=936274&filename=PL+2647/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=936274&filename=PL+2647/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1214822&filename=PL+7005/2013
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1214822&filename=PL+7005/2013
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1214822&filename=PL+7005/2013

Cria o Conselho de Notdrios e Registradores

Projeto de Lei do Brasil e os Conselhos Regionais, com
692/2011 emprego da ICP-Brasil na seguranca
de documentos eletrénicos

Autor Poder Executivo

Tramitagao O projeto ja foi aprovado pela CTASP e CFT. Atualmente na
CCJC, aguarda apresentacao de parecer pelo relator. Se aprovado, segue
para revisao do Senado.

Posi¢ao da ANCD

Projeto de Lei Cria o Estatuto para o exercicio da
6.928/2002 Democracia Participativa

Autora Deputada Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)

Tramitagao A matéria aguarda analise na CCJC desde 2002. Caso seja
aprovada na Comissao, ainda sera submetida ao Plenario.

Posicao da ANCD

E necessario garantir que, quando em ambiente digital, a conferéncia
da autenticidade das assinaturas se dara através de certificacao digital
ICP-Brasil.

Estabelece gue PL de iniciativa popular
PRC ,
poderd ser apresentado pelas
confederacoes sindicais e entidades
de classe de ambito nacional

2/2002

Autora Deputada Luiza Erundina (PSOL/SP)

Tramitagao A matéria aguarda analise na CCJC desde 1999. Ha outras
11 proposicoes apensadas ao projeto principal.

Posicao da ANCD



http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD27MAR1999.pdf#page=145
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD27MAR1999.pdf#page=145
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD27MAR1999.pdf#page=145
http://imagem.camara.gov.br/Imagem/d/pdf/DCD27MAR1999.pdf#page=145
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=848372&filename=PL+692/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=848372&filename=PL+692/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=848372&filename=PL+692/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=848372&filename=PL+692/2011
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=49393&filename=PL+6928/2002
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=49393&filename=PL+6928/2002

E preciso garantir no texto o emprego da certificacio digital para garantia
de autenticidade das assinaturas a serem coletadas.

PRC Torna impositiva a assinatura eletrénica
131/2012 de proposicoes legislativas

Autora Deputado Felipe Bornier (PROS/R))

Tramitagao O projeto aguarda analise de parecer pela aprovacao na
CCJC. O parecer inclui alteracoes, dentre as quais, 0 emprego da
ICP-Brasil. Por alterar o Regimento Interno da Camara, se aprovada, a
matéria entra em vigor, nao cabendo manifestacao do Senado.

Posicao da ANCD

E necessario pequeno ajuste para prever que a assinatura eletronica
utilizada respeitara os padroes da ICP-Brasil.

PRC Estabelece a subscricao eletrbnica e
117/2019 utilizacdo de assinatura eletrbnica pelos
Deputados Federais na Camara

Autor Deputado Ronaldo Carletto (PP/BA)

Tramitagao O projeto aguarda designacao de relator para analise na
CCJC. Posteriormente, sera analisado em Plenario. Por alterar o
Regimento Interno da Camara, se aprovada, a matéria entra em vigor,
nao cabendo manifestacao do Senado.

Posicao da ANCD

Sugere-se ajuste para prever que a assinatura eletrénica utilizada
respeitara os padroes da ICP-Brasil.



https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=986274&filename=PRC+131/2012
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=986274&filename=PRC+131/2012
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1825303&filename=PRC+117/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1825303&filename=PRC+117/2019
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1825303&filename=PRC+117/2019

PROJETOS
SUPLEMENTARES

SENADO FEDERAL



Projeto de Lei o .
487/2013 Reforma do Cédigo Comercial

Autor Senador Renan Calheiros (MDB/AL) e Comissao de Juristas

Tramitagao O projeto aguarda analise em uma Comissdo Temporaria,
que devera elaborar sua redacao final. De acordo com 0os membros da
Comissao, o objetivo é votar a matéria ainda no primeiro semestre de
2020. Posteriormente, o texto ainda sera submetido ao Plenario do
Senado para, depois, seguir para revisao da Camara dos Deputados.

Posi¢ao da ANCD

Sugere-se a retomada do texto original, que previa o emprego da
|CP-Brasil para empresario individual no Registro Publico de
Empresas por meio eletrénico e desobrigava o registro

contabil do empresario e das sociedades em meio fisico,
permitindo sua substituicao por meio eletrdnico, desde que os
responsaveis possuissem assinaturas certificadas junto a
ICP-Brasil. Em 2018, foi adotado um texto substitutivo que
substituiu as referéncias a ICP-Brasil por “assinatura certificada
na forma da legislacao especifica de assinatura eletronica”

Projeto de Lei Estabelece o reconhecimento de
3.983/2019 atributos de representacdo em
certificado digital

Autor Senador Iraja (PSD/TO)

Tramitagao O projeto foi aprovado pela CCT, e agora aguarda analise de
novo parecer, também pela aprovagao, na CCJ. Se aprovado, segue para
revisao da Camara.

Posicao da ANCD



https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7977752&ts=1576002846789&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7977752&ts=1576002846789&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7977752&ts=1576002846789&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=4713964&ts=1576596168555&disposition=inline

Seria necessaria uma completa adaptacao dos sistemas
computacionais que analisam certificados digitais para tratar
0s mais diversos tipos de atributos.

Projeto de Lei Permite que a subscricao a projetos
1.631/2019 de iniciativa popular seja realizada
. por meio fisico ou eletrénico

Autor Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)

Tramitagao A proposicao aguarda analise de parecer pela aprovagao na
CCJ. O relator incluiu emenda no texto estabelecendo que para garantia
da autenticidade da assinatura eletrénica, devera ser utilizada a
certificacao digital no padrao ICP-Brasil. Se aprovado, o projeto segue
para analise da Camara.

Posi¢ao da ANCD

Recomenda-se aprovacao da emenda do relator na CCJ, que inclui
a ICP-Brasil no texto.

PRS Cria 0 ambiente virtual de deliberacdo
73/2019 no dmbito das comissoes

Autor Senador Alessandro Vieira (CD/SE)

Tramitagao O matéria aguarda apresentacao de parecer para posterior
analise na CCJ. Por alterar o Regimento Interno do Senado, se aprovada,
nao carece de manifestacao da Camara.

Posicao da ANCD

Sugere-se 0 emprego da ICP-Brasil nas assinaturas utilizadas
pelos senadores para lancamento de seus votos.



https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7929966&ts=1574108396778&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7929966&ts=1574108396778&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7929966&ts=1574108396778&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7989087&ts=1571777696154&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7989087&ts=1571777696154&disposition=inline

PRS Permite gue as deliberacdes das
32/2017 Comissoes do Senado sobre projetos
de lei nao terminativos sejam virtuais

Autor Senador Roberto Muniz (PP/BA)

Tramitagao A matéria aguarda apresentacao de parecer para posterior
analise na CCJ. Por alterar o Regimento Interno do Senado, se aprovada
nao carece de manifestacao da Camara.

Posicao da ANCD

Sugere-se 0 emprego da ICP-Brasil nas assinaturas utilizadas
pelos senadores para lancamento de seus votos.

1



https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7153943&ts=1567533149701&disposition=inline
https://legis.senado.leg.br/sdleg-getter/documento?dm=7153943&ts=1567533149701&disposition=inline
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NUMEROS
ICP-BRASIL



CERTIFICADOS
EMITIDOS

Nos altimos 10 anos foram emitidos 27.133.651 certificados digitais
no padrao da Infraestrutura de Chaves Piblicas Brasileira - ICP-Brasil.
Confira a evolugao das emissoes:

I Em dezembro de 2019 eram 8.882.654 certificados digitais ativos. I

Os certificados ICP-Brasil sao emitidos para pessoas fisicas, juridicas e
equipamentos. Confira a porcentagem de certificados ativos por tipo:




ESTRUTURA
DA ICP-BRASIL

A ICP-Brasil € uma cadeia de seguranca formada por entes piblicos e
privados que seguem a legislacao vigente e sao fiscalizados e auditados
pelo ITI. A estrutura da ICP-Brasil esta em constante crescimento para
atender a crescente demanda por certificados digitais.

A ICP-Basil é formada pela AC-Raiz, o ITl, pelas Autoridades Certifica-
doras - AC's de 1° e 2° nivel, empresas puablicas e privadas, e as Autori-
dades de Registro - AR’s, que sao os postos de emissao de certificados
espalhados por todo o Brasil e também no exterior.

Confira os nUmeros da estrutura:
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Somente os agentes de registro cadastros pelo ITI podem emitir
certificados digitais ICP-Brasil. Até dezembro de 2019 eram

29.090 agentes de registro em todo o Brasil.

Dados do Instituto Nacional de Tecnologia da Informagdo - IT/
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	regulamenta o ecossistema de 
	certificações digitais ICP-Brasil 
	careça de atualizações, é 
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	inviável. 
	Texto atual
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	prevê que os documentos e atos processuais serão válidos em meio 
	eletrônico mediante o uso de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou qualificada, respeitando os parâmetros de 
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	Projeto de Lei
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	Autor Deputado João Roma (REPUBLICA/BA)
	Tramitação O PL aguarda apresentação de parecer pelo relator na CREDN para posterior análise pela Comissão. Foi apresentada emenda incluindo a ICP-Brasil no texto, cabendo ao relator se manifestar quanto a mesma.
	Possição da ANCD
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	Projeto de Lei
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	Cédula de Crédito Rural, Nota Promissória 
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	digitalmente e armazenadas em sistema 
	informático único de âmbito nacional.
	Estabelece a gratuidade na emissão de 
	certificados digitais a pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos
	também pela rejeição. Caso seja novamente rejeitado, será 
	arquivado.
	Possição da ANCD
	Estabelecer a gratuidade para determinado seguimento significa 
	estipular um subsídio cruzado em que todos os demais interessados em obter um certificado digital teriam de suportar preços mais elevados de maneira a possibilitar a gratuidade.
	Projeto de Lei
	468/2019 
	Autor Deputado Dr. Luiz Antonio Teixeira Jr. (PP/RJ)
	Tramitação A proposição já teve seu mérito aprovado na CSSF. Agora, aguarda apresentação de parecer pelo relator na CCJC 
	quanto aos seus aspectos jurídicos. Posteriormente, se aprovada, ainda será revisada pelo Senado.
	Possição da ANCD
	Sugere-se que o texto preveja o emprego da ICP-Brasil no sistema digital que deverá gerir o Cartão Nacional de Vacinação On-line.
	Projeto de Lei
	5.820/2019 
	Autor Deputado Elias Vaz (PSB/GO)
	Tramitação O projeto aguarda apresentação de parecer pelo relator na CCJC, única Comissão que o analisará na Câmara. 
	Posteriormente, se aprovado, segue para o Senado.
	Possição da ANCD
	É necessário pequeno ajuste para prever que a certificação digital 
	utilizada respeitará os padrões da ICP-Brasil.
	CONTRÁRIA
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Cria o Cartão Nacional de 
	Vacinação On-line
	Estabelece o Codicilo Digital, assinado 
	mediante uso de certificação digital
	Projeto de Lei
	4.993/2019 
	Autor Deputado Miguel Lombardi (PL/SP)
	Tramitação O projeto foi rejeitado pela CDU, e aguarda agora designação de relator na CFT. Posteriormente, ainda será analisado pela CCJC.
	Possição da ANCD
	Projeto de Lei
	5.820/2019 
	Autor Deputado Elias Vaz (PSB/GO)
	Tramitação O projeto aguarda apresentação de parecer pelo relator na CCJC, única Comissão que o analisará na Câmara. Posteriormente, se aprovado, segue para o Senado.
	Possição da ANCD
	É necessário pequeno ajuste para prever que a certificação digital 
	utilizada respeitará os padrões da ICP-Brasil.
	Projeto de Lei
	10.481/2018 
	Autor Deputado Roberto de Lucena (PODE/SP)
	Tramitação O projeto, que já foi aprovado na CTASP, aguarda agora apresentação de parecer pelo relator na CCJC. Posteriormente, se 
	aprovado, segue para o Senado.
	Possição da ANCD
	FAVORÁVEL 
	FAVORÁVEL 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Permite que todos os serviços notariais e 
	de registro sejam praticados, lavrados e 
	mantidos em meio físico ou eletrônico, 
	mediante o uso da ICP-Brasil
	Estabelece o Codicilo Digital, assinado 
	mediante uso de certificação digital
	Estabelece normas de padronização para 
	publicação dos Diários Oficiais dos 
	Estados e dos Municípios.
	Projeto de Lei
	4.993/2019 
	Autor Deputado Miguel Lombardi (PL/SP)
	Tramitação O projeto foi rejeitado pela CDU, e aguarda agora designação de relator na CFT. Posteriormente, ainda será analisado pela CCJC.
	Possição da ANCD
	Projeto de Lei
	9.409/2017 
	Autor Deputado Lucas Vergilio (SD/GO)
	Tramitação A proposição aguarda análise na CSSF desde que foi 
	apresentada, e não há relator designado para ela no momento. 
	Posteriormente, ainda deverá ser apreciada pela CFT e CCJC.
	Possição da ANCD
	Projeto de Lei
	8.970/2017 
	Autores Ex-deputado Julio Lopes (PP/RJ) e deputado Paulo Abi-Ackel (PSDB/MG)
	Tramitação O projeto aguarda criação de Comissão Especial para analisá-lo desde março de 2018.
	Possição da ANCD
	É  necessário garantir no texto o emprego da ICP-Brasil na digitalização de documentos e de processos.
	FAVORÁVEL 
	FAVORÁVEL 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Permite que todos os serviços notariais e 
	de registro sejam praticados, lavrados e 
	mantidos em meio físico ou eletrônico, 
	mediante o uso da ICP-Brasil
	Autoriza a contratação eletrônica de 
	Estabelece a desburocratização de 
	procedimentos administrativos, com a 
	utilização de meio eletrônico.
	Projeto de Lei
	7.527/2017 
	Autor Ex-deputado Cleber Verde (REPUBLICA/MA)
	Tramitação A proposição, à qual outras 4 estão apensadas, aguarda análise na CCJC desde 2017, única Comissão que a analisará na Câmara, dispensando Plenário.
	Possição da ANCD
	Cabe pequeno ajuste para prever que as assinaturas eletrônicas dos atos processuais deverão respeitar os padrões da ICP-Brasil
	Projeto de Lei
	3.957/2015 
	Autor Deputado Hugo Motta (REPUBLICA/PB)
	Tramitação Aguarda análise na CSSF desde 2015. Posteriormente, ainda será submetida à CCJC.
	Possição da ANCD
	É necessário adequar o uso da certificação digital, já previsto no PL, aos padrões da ICP-Brasil.
	Projeto de Lei
	12/2015 
	Autor Deputado Lucas Vergílio (SD/GO)
	Tramitação O projeto aguarda análise na CCTCI desde 2015. Depois da CCTCI, ainda será analisado pela CCJC e, ainda, pelo Plenário.
	Possição da ANCD
	FAVORÁVEL 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Estabelece a intimação por meio 
	eletrônico, com assinatura eletrônica 
	dos atos processuais
	Obriga a adoção do atestado médico 
	digital com certificação digital.
	Regulamenta a utilização de sistemas 
	biométricos para guarda de 
	dados pessoais.
	Projeto de Lei
	7.005/2013 
	Autor Ex-senador Serys Slhessarenko (PT/MT)
	Tramitação O projeto, que possui outros 14 apensados a ele, aguarda análise em Plenário desde dezembro de 2017.
	Possição da ANCD
	É necessário pequeno ajuste para prever que a assinatura eletrônica utilizada respeitará os padrões da ICP-Brasil.
	Projeto de Lei
	2.647/2011 
	Autor Deputado Carlos Bezerra (MDB/MT)
	Tramitação O projeto já foi aprovado na CDEICS e na CCTCI. Atualmente na CCJC, aguarda designação de relator para posterior análise. Se 
	aprovado, segue para revisão do Senado.
	Possição da ANCD
	Atrelar, por Lei, o valor de um produto ao porte da empresa, significa 
	interferir diretamente na livre concorrência, gerando anomalias no 
	Mercado como um todo.
	Projeto de Lei
	692/2011 
	Autor Poder Executivo
	Tramitação O projeto já foi aprovado pela CTASP e CFT. Atualmente na CCJC, aguarda apresentação de parecer pelo relator. Se aprovado, segue para revisão do Senado.
	Possição da ANCD
	CONTRÁRIA
	FAVORÁVEL 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Estabelece a possibilidade de subscrição 
	eletrônica para apresentação de projeto 
	de lei de iniciativa popular
	Estabelece a cobrança diferenciada do 
	valor do Certificado Digital, 
	considerando 
	Cria o Conselho de Notários e Registradores do Brasil (CNRB) e os Conselhos Regionais, com emprego da ICP-Brasil na segurança 
	de documentos eletrônicos
	Projeto de Lei
	6.928/2002
	Autora Deputada Vanessa Grazziotin (PCdoB/AM)
	Tramitação A matéria aguarda análise na CCJC desde 2002. Caso seja aprovada na Comissão, ainda será submetida ao Plenário.
	Possição da ANCD
	É necessário garantir que, quando em ambiente digital, a conferência da autenticidade das assinaturas se dará através de certificação digital ICP-Brasil.
	PRC
	2/2002
	Autora Deputada Luiza Erundina (PSOL/SP)
	Tramitação A matéria aguarda análise na CCJC desde 1999. Há outras 11 proposições apensadas ao projeto principal. O atual parecer, 
	apresentado em 04 de outubro de 2019, é pela aprovação na forma de um texto substitutivo.
	Possição da ANCD
	É preciso garantir no texto o emprego da certificação digital para garantia de autenticidade das assinaturas a serem coletadas.
	PRC
	131/2012
	Autora Ex-deputado Felipe Bornier (PROS/RJ)
	Tramitação O projeto aguarda análise de parecer pela aprovação na CCJC. O parecer inclui alterações, dentre as quais o emprego da 
	ICP-Brasil. Por alterar o Regimento Interno da Câmara, se aprovada, a matéria entra em vigor, não cabendo manifestação do Senado.
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Cria o Estatuto para o exercício da 
	Democracia Participativa
	Estabelece que PL de iniciativa popular 
	poderá ser apresentado pelas 
	confederações sindicais e entidades 
	de classe de âmbito nacional
	Torna impositiva a assinatura eletrônica 
	de proposições legislativas
	Possição da ANCD
	É necessário pequeno ajuste para prever que a assinatura eletrônica 
	utilizada respeitará os padrões da ICP-Brasil.
	PRC
	117/2019
	Autor Deputado Ronaldo Carletto (PP/BA)
	Tramitação O projeto aguarda designação de relator para análise na CCJC. Posteriormente, será analisado em Plenário. Por alterar o 
	Regimento Interno da Câmara, se aprovada, a matéria entra em vigor, não cabendo manifestação do Senado.
	Possição da ANCD
	É necessário pequeno ajuste para prever que a assinatura eletrônica
	utilizada respeitará os padrões da ICP-Brasil.
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Estabelece a subscrição eletrônica e 
	utilização de assinatura eletrônica pelos 
	Deputados Federais na Câmara
	PROJETOS
	Senado Federal
	Projeto de Lei
	3.983/2019 
	Autor Senador Irajá (PSD/TO)
	Tramitação O projeto foi aprovado pela CCT, e agora aguarda análise de novo parecer, também pela aprovação, na CCJ. Se aprovado, segue para revisão da Câmara.
	Possição da ANCD
	Seria necessária uma completa adaptação dos sistemas 
	computacionais que analisam certificados digitais para tratar os mais diversos tipos de atributos. Além disso, seria extremamente oneroso para as ACs e respectivas ARs obter, de forma confiável e íntegra, os mais diversos tipos e formatos de atributos.
	Projeto de Lei
	1.631/2019 
	Autor Senador Rodrigo Cunha (PSDB/AL)
	Tramitação A proposição aguarda análise de parecer pela aprovação na CCJ. O relator incluiu emenda no texto estabelecendo que para garantia da autenticidade da assinatura eletrônica, deverá ser utilizada a 
	certificação digital no padrão ICP-Brasil. Se aprovado, o projeto segue para análise da Câmara.
	Possição da ANCD
	É necessária a aprovação da emenda do relator na CCJ, que inclui a ICP-Brasil no texto.
	PRS
	73/2019 
	Autor Senador Alessandro Vieira (CD/SE)
	FAVORÁVEL 
	CONTRÁRIA
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Estabelece o reconhecimento de 
	atributos de representação em 
	certificado digital
	Permite que a subscrição a projetos 
	de iniciativa popular seja realizada 
	por meio físico ou eletrônico.
	Cria o ambiente virtual de deliberação 
	no âmbito das comissões
	Tramitação O matéria aguarda apresentação de parecer para posterior análise na CCJ. Por alterar o Regimento Interno do Senado, se aprovada, não carece de manifestação da Câmara.
	Possição da ANCD
	É necessário incluir o emprego da ICP-Brasil nas assinaturas 
	utilizadas pelos senadores para lançamento de seus votos.
	PRS
	32/2017 
	Autor Ex-senador Roberto Muniz (PP/BA)
	Tramitação A matéria aguarda apresentação de parecer para posterior análise na CCJ. Por alterar o Regimento Interno do Senado, se aprovada, não carece de manifestação da Câmara.
	Possição da ANCD
	É necessário incluir o emprego da ICP-Brasil nas assinaturas utilizadas pelos senadores para lançamento de seus votos.
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	FAVORÁVEL COM ALTERAÇÕES 
	Permite que as deliberações das 
	Comissões do Senado sobre projetos 
	de lei não terminativos sejam virtuais
	NÚMEROS
	Certificados
	Emitidos
	Nos últimos 10 anos foram emitidos XXX certificados digitais no padrão da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. Confira a evolução das emissões:
	Certificados Ativos: 8.882.654
	Os certificados ICP-Brasil são emitidos para pessoas físicas, jurídicas e 
	equipamentos. Confira a porcentagem de certificados ativos  por tipo: 
	A ICP-Brasil é uma cadeia de segurança formada por enter públicos e privados que seguem a legislação vigente e são fiscalizados e auditados pelo ITI. A estrutura da ICP-Brasil está em constante crescimento para
	atender a crescente demanda por certificados digitais. 
	A ICP-Basil é formada pela AC-Raiz, o ITI, Autoridades Certificadoras - AC’s de 1º e 2º nível, empresas públicas e privadas, e as Autoridades de Registro - AR’s, que são os postos de emissão de certificados 
	espalhados por todo o Brasil e também no exterior. Confira os números da estrutura: 
	Agentes de Registro: 29.090 
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